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Soa rnte em local o hora do sorvi 
Qo, constituo a agroacuo d olos 
justa causa para a de'iaouo do 
empregado. 

VIVL m, REUL1M1M5,  os presentes au 

tos do inqucrito administrativo inatauracto a requerimento do 

Coara Trwnway, L1Ld1t and l3onor Company, 4.'td., contra seu empre 

gado 'anoel Paulino de Melo o em quo esse intorp o recurso or-

dinário da docia o do Conselho da 7a. Região da Justiça do Tra 

balho que julgou procodonto a acusação o autorizou a dispensa 

do empregado; 

Acwiando seu omprogado Mannol 1'aulino do  elo 

do faltas graves capituladas nas a]Jneao "o" o "p" do artigo 

514,, do Decreto n2 20 L65, requereu Coara Trainwa,, Light and 

Power Company, Ltd., c Junta de Conciliaç o o 'ulgamento do 

Município do Fortaleza ((oar ), inqwrito administrativo, nos 

trmoa da lei, por ao tratar do empregado possuidor do decênio 

garantidor da estabilidade. 

Instaurado o inqu rito, nele depondo tout unhas 

de abas as tardes, foram os autos ti apreciaç o do Conselho 

l(agional, tendo esse, julgando provada, apenas, a segunda sou-

nação, aprovado o inqucrito e autorizado a dozniso o, por tx'a 

votos contra um. 

o conforra-Io, inl;orp6o o empregado acusado 

recurso ordin r10 para esta Cinara, protondondo, em suas ra-

zoa, no ter ficado caracterizada a falta grave de agroso o 

tísica ooíundo a oontigurag o legal. 

O empregado ora recorrente fora acusado de tal-

tua graves do duas naturezas: indisciplina o 0rr0135fi0 fÇe3j00. 

tuanto a primeira, no foi constatada sua exis 
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tnc1a, no curso do irtqu rito. 18130 riemno reconheceu o tribunal 

quanto a segunda, a acusação glrn'u-a em torno do 

seguinte: 

Achando-se suspenso o acuando, fiscal do bandos, 

encontrou-se com o inspetor José Porffrio Leite, a quem atri-

bula a poria do suspano o que havia sofrido. 

O encontro no dou na calçada, pr xlno no Ponto 

do Bondes da empresa, tendo havido uma alteração ontre arbon. 

Dessa altoraq o ter-se-la originado uma agr0cn o física, que, 

secundo os depolrionton, teria sido uma bofetada do acusado con-

tra o Inspetor. 

Às provas colhidas no so robustas e seu roexamo, 

como o permito o recurso ordinário, deixa duvidas quanto e's aLo.-

gaq 38. 

Admitida, porem, como praticada a arross o física, 

rio 80 verificou ela, todavia, em serviço, como o exige o dlsp'-

sitivo invocado (aifnoo  do arti(?o 51. do )ocreto nQ 20  

ela que o possível agressor achava-se suspenso e seu contendor 

na calçada, próximo ao Posto de !Sondes, para onde no dirigia pa-

ra fazer ontrLLy!.do rolatorlo. 

Tem-se  anif ca, tudo uma certa tendenola para ao 

considerar como em serviço empregado de empreza de carris urba-

nos, desde que se encontre ele em loal por ondo trafo iem os 

carros da empresa, otoja em efetivo serviço, de folga, fora do 

hor rio ou, ata, suspenso, havendo quem va ao oxagoro de consi-

derar como ambiente do trabalho do tal onprorndo toda a cidade, 

ou mun1cíp10 servido pela or:preza. 

noontantavelmonto essa tond ncia absurda o está 

sendo repelida, pois a vingar ela estaria a losTislarião trabalhis-

ta invadindo o campo do drolto penal, que considera crime toda 
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agressão tísica que no seja praticada em legítima defesa. 

Uo é tal, pois, o espírito das leis trabalhis-

tas, pois o que ela tem em mira preservar é a ordem no trabalho, 

escapando ao su Império os fatos dolitituosos que ocorram fora 

do eorviQo, os quais 850 punidos pelas, leis penais o tm sua a-

pura o entregue às autoridades policiais. 

A no serem os casos expressamente previstos.-em 

lei, como a embriaguez habitual, que, por sua natureza, torna 

o empregado incapaz, a prática constante do jogos de azar e com 

tum cia ria falta de pagamento do dívidas para os bancários, as 

faltas graves só ao apreclavoia para a demissão do tnaprog do 

quando praticadas em local e horário do serviço. 

,ano posto, 

1* OLVr, a Carrara de iustiça do Trabalho, conhecon 

do do recurso, dar-lho provimento, por maioria do votou (quatro 

contra um), para reformar a deolo o recorrida, julgando improce-

dente a acuaaç o o dol;orzninando a reintegração do recorrente, na 

forma da lei. 

Rio de Júniaíro, 29 do mar o do 191.3. 

a) 
Oz as Mota 

a) Cuportino de Gusinao 

a) Dorval £iaoorda 

Assinado em  / iti / 1i3. 
Publicado no "Di rio da*Justiça" em 

Prosidenfo no impedimento 
ovontua..do efe;iic, 

Procurador 


